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Componentes da cobrança

• Volume outorgado
• Volume consumido
• Volume e concentração de 

lançamentos de efluentes 

*Lei 12.726 – 1999 Arts. 12, 15, 40 e incisos
*Decreto n°5361-A de 26/02/2002 Art 19 inciso III §

4°.   



Cobrança sobre o volume 
outorgado 

Diferença entre o volume previsto no 
ato administrativo de outorga e o 
volume efetivamente captado pelo 
usuário. 

Valor estipulado para a cobrança por 
uma fração do preço unitário básico da 
água, em função  da manutenção do 
recurso em seu estado natural. 

*Lei 12.726 – 1999 Arts. 12, 15, 20 §3º,  40 e incisos
*Decreto n°5361-A de 26/02/2002 Art 19 inciso III § 4°, art. 
29, I , Art. 30 e incisos.



Cobrança sobre o volume 
consumido

Diferença entre o volume efetivamente 
captado e o volume de lançamento, 
caracterizando o consumo real do 
usuário.

*Lei 12.726 – 1999 Arts. 12, 15, 40 e incisos

*Decreto n°5361-A de 26/02/2002 Art 19 inciso III § 4°.



Cobrança sobre o volume 
de lançamentos

Realizada em função da 
quantidade e qualidade dos 
efluentes gerados pelos usuários, 
prevendo ainda uma bonificação 
para os usuários que possuam um 
monitoramento e/ou sistemas de 
tratamento superior ao previsto em 
lei.



Adequação dos valores 
prevendo início da cobrança

Tendo em vista a situação atual dos 
usuários entendemos que devam 
existir mecanismos que viabilizem a 
adaptação dos usuários à cobrança.
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INTERPRETAÇÃO JURÍDICA

• O Ato Administrativo de Outorga como instrumento
utilizado para a cobrança.

• O conteúdo e natureza jurídica do Ato de Outorga -
Ato discricionário.

• Da possibilidade do Comitê propor critérios e 
normas gerais para a outorga dos direitos de uso de 
recursos hídricos (art. 40, inciso V da Lei 12.726-
1999).

• Da inexistência de proibição no Decreto de Outorga
de inserir critérios como valor de reserva, 
progressividade, vazão média, captado, etc. além
da vazão máxima.

• Critérios para solução de Conflitos de normas
jurídicas.



DECRETO Nº 5361 - 26/02/2002
Art. 19. O cálculo dos valores a serem cobrados deverá obedecer às 
seguintes fórmulas, especificadas para os diferentes tipos de usos, 
conforme discriminados no art. 13 da Lei Estadual nº 12.726/99:

……………………………………

§ 4º As fórmulas para a cobrança pelo direito de uso de 
recursos hídricos correspondentes aos usos de captações 
superficiais e extrações de água em aqüíferos subterrâneos 
poderão conter, além dos elementos descritos nos incisos I 
e II deste artigo, parcela relativa a volumes reservados, no 
ato de outorga de direitos de uso de recursos hídricos, para o 
atendimento a demandas futuras, correspondentes à
diferença entre os quantitativos outorgados e os volumes 
efetivamente utilizados pelo usuário.
§ 5º Os volumes reservados, citados no § 4º deste artigo, 
vinculados a demandas futuras e às correspondentes 
estimativas de cargas poluidoras e respectivos volumes de 
diluição, associados aos efluentes que serão gerados, 
deverão ser registrados no cadastro de usos e usuários de 
recursos hídricos e considerados para efeito de simulações e 
análises sobre pedidos de outorga de direitos de uso. 
(destaque nosso)


